
N do CadernooN de Inscriçãoo

ASSINATURA DO CANDIDATO
N do Documentoo

Nome do Candidato

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

Compra-se o que tem preço. O que tem valor conquista-se!
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- Verifique se este caderno:

- corresponde à sua opção de cargo.

- contém 60 questões, numeradas de 1 a 60.

- contém a proposta e o espaço para o rascunho da Prova Discursiva-Estudo de Caso.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.
- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.
- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente e tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de

lápis, lapiseira, marca-texto, régua ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão. Será anulada a questão em que mais de uma letra estiver assinalada.

- Responda a todas as questões.

- Aduração da prova é de 4 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos, para responder a todas as questões objetivas, preencher a Folha

de Respostas e fazer a Prova Discursiva-Estudo de Caso (rascunho e transcrição) na folha correspondente.

-

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

- Ler o que se pede na Prova Discursiva-Estudo de Caso e utilizar, se necessário, os espaços para rascunho.

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,

manuais, impressos ou quaisquer anotações, máquina calculadora ou similar.

- Em hipótese alguma o rascunho da Prova Discursiva-Estudo de Caso será corrigido.

- Você deverá transcrever a sua Prova Discursiva-Estudo de Caso a tinta, na folha apropriada.

Ao terminar a prova, chame o fiscal e devolva todo o material recebido para conferência.

ATENÇÃO

A C D E
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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção: Para responder às questões de números 1 a 5, baseie-se no texto abaixo. 

  
O meu ofício 

 
O meu ofício é escrever, e sei bem disso há muito tempo. Espero não ser mal-entendida: não sei nada sobre o valor daquilo 

que posso escrever. Quando me ponho a escrever, sinto-me extraordinariamente à vontade e me movo num elemento que tenho a 

impressão de conhecer extraordinariamente bem: utilizo instrumentos que me são conhecidos e familiares e os sinto bem firmes em 

minhas mãos. Se faço qualquer outra coisa, se estudo uma língua estrangeira, se tento aprender história ou geografia, ou tricotar uma 

malha, ou viajar, sofro e me pergunto como é que os outros conseguem fazer essas coisas. E tenho a impressão de ser cega e surda 

como uma náusea dentro de mim. 

Já quando escrevo nunca penso que talvez haja um modo mais correto, do qual os outros escritores se servem. Não me 

importa nada o modo dos outros escritores. O fato é que só sei escrever histórias. Se tento escrever um ensaio de crítica ou um 

artigo sob encomenda para um jornal, a coisa sai bem ruim. O que escrevo nesses casos tenho de ir buscar fora de mim. E sempre 

tenho a sensação de enganar o próximo com palavras tomadas de empréstimo ou furtadas aqui e ali. 

Quando escrevo histórias, sou como alguém que está em seu país, nas ruas que conhece desde a infância, entre as 

árvores e os muros que são seus. Este é o meu ofício, e o farei até a morte. Entre os cinco e dez anos ainda tinha dúvidas e às vezes 

imaginava que podia pintar, ou conquistar países a cavalo, ou inventar uma nova máquina. Mas a primeira coisa séria que fiz foi 

escrever um conto, um conto curto, de cinco ou seis páginas: saiu de mim como um milagre, numa noite, e quando finalmente fui 

dormir estava exausta, atônita, estupefata. 

(Adaptado de: GINZBURG, Natalia. As pequenas virtudes. Trad. Maurício Santana Dias. São Paulo: Cosac Naify, 2015, p, 72-77, passim) 
 
 
1. No primeiro parágrafo, a escritora confessa que seu modo de escrever lhe 
 

(A) assegura a qualidade literária de seu texto, o que ela mesma pode reconhecer e admirar tão logo o haja concluído. 
 
(B) causa um misto de prazer e desconforto, já que todos dizem admirar sua escrita, sem, no entanto, precisar a razão desse 

gosto. 
 
(C) traz a sensação de uma total familiaridade com esse ofício, ao contrário de qualquer outra atividade que se impusesse. 
 
(D) proporciona a sensação de que, mesmo ignorando as regras desse ofício, sabe que seu mérito literário ocorre naturalmente. 
 
(E) impõe uma disciplina de trabalho que a leva a se satisfazer sempre com os resultados, sobretudo quando os outros lhe 

reconhecem o valor. 
 
 
2. Ao comparar diferentes modalidades de escrita, a autora afirma que 
 

(A) sua desenvoltura ao escrever histórias lhe é muito mais natural do que na abordagem de outros tipos de discurso. 
(B) as histórias lhe trazem um prazer maior de escrever quando absorvem a linguagem própria dos ensaios. 
(C) diz coisas mais interessantes a respeito de seu país quando suas histórias se avizinham de um artigo de jornal. 
(D) escrever histórias sempre lhe pareceu tão natural quanto reportar a imaginosa conquista de outros países. 
(E) o conto foi sua primeira especialidade literária, antes de se consagrar com a invenção de novos gêneros literários. 

 
 
3. Considerando-se o contexto, traduz-se o sentido de um segmento do texto em: 
 

(A) me movo num elemento (1o parágrafo) = mobiliza-me um estímulo 
(B) como uma náusea dentro de mim. (1o parágrafo) = tal uma implosão em mim arrefecida 
(C) palavras tomadas de empréstimo (2o parágrafo) = a quem emprestei meus nomes 
(D) saiu de mim como um milagre, (3o parágrafo) = manou miraculosamente de mim 
(E) exausta, atônita, estupefata. (3o parágrafo) = dolente, surpresa, indignada 

 
 
4. As normas de concordância verbal encontram-se plenamente observadas em: 
 

(A) As palavras que a alguém ocorrem deitar no papel acabam por identificar o estilo mesmo de quem as escreveu. 
(B) Gaba-se a autora de que às palavras a que recorre nunca falta a espontaneidade dos bons escritos. 
(C) Faltam às tarefas outras de que poderiam se incumbir a facilidade que encontra ela em escrever seus textos. 
(D) Os possíveis entraves para escrever um conto, revela a autora, logo se dissipou em sua primeira tentativa. 
(E) Não haveria de surgir impulsos mais fortes, para essa escritora, do que os que a levaram a imaginar histórias. 

 
 
5. Transpondo-se para a voz passiva a frase utilizo instrumentos que me são conhecidos, a forma verbal resultante deverá ser 
 

(A) tenho utilizado. 
(B) venho utilizando. 
(C) tem sido utilizado. 
(D) vêm utilizando. 
(E) são utilizados. 
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Atenção: Para responder às questões de números 6 a 10, baseie-se no texto abaixo. 
  

A chama é bela 
 

Nos anos 1970 comprei uma casa no campo com uma bela lareira, e para meus filhos, entre 10 e 12 anos, a experiência do 

fogo, da brasa que arde, da chama, era um fenômeno absolutamente novo. E percebi que quando a lareira estava acesa eles 

deixavam a televisão de lado. A chama era mais bela e variada do que qualquer programa, contava histórias infinitas, não seguia 

esquemas fixos como um programa televisivo. 

O fogo também se faz metáfora de muitas pulsões, do inflamar-se de ódio ao fogo da paixão amorosa. E o fogo pode ser a 

luz ofuscante que os olhos não podem fixar, como não podem encarar o Sol (o calor do fogo remete ao calor do Sol), mas 

devidamente amestrado, quando se transforma em luz de vela, permite jogos de claro-escuro, vigílias noturnas nas quais uma chama 

solitária nos obriga a imaginar coisas sem nome... 

O fogo nasce da matéria para transformar-se em substância cada vez mais leve e aérea, da chama rubra ou azulada da 

raiz à chama branca do ápice, até desmaiar em fumaça... Nesse sentido, a natureza do fogo é ascensional, remete a uma 

transcendência e, contudo, talvez porque tenhamos aprendido que ele vive no coração da Terra, é também símbolo de profundidades 

infernais. É vida, mas é também experiência de seu apagar-se e de sua contínua fragilidade. 

(Adaptado de: ECO, Umberto. Construir o inimigo. Rio de Janeiro: Record, 2021, p. 54-55) 
 
 
6. Discorrendo sobre o fogo, o autor alude ao 
 

(A) seu sentido metafórico quando usa a expressão inflamar-se de ódio. 
(B) espetáculo pirotécnico de suas chamas quando fala em paixão amorosa. 
(C) calor físico que dele emana ao dizer que sua natureza é ascensional. 
(D) seu valor puramente simbólico ao qualificá-lo como chama rubra ou azulada. 
(E) poder de sua irradiação crescente com a expressão devidamente amestrado. 

 
 
7. O autor lembra que o fogo se presta a ser percebido em níveis fundamentalmente antagônicos quando contrasta as expressões 
 

(A) a lareira estava acesa // experiência do fogo (1o parágrafo) 
(B) contava histórias infinitas // não seguia esquemas fixos (1o parágrafo) 
(C) luz ofuscante // não podem encarar o sol (2o parágrafo) 
(D) jogos de claro-escuro // vigílias noturnas (2o parágrafo) 
(E) natureza ascensional // profundidades infernais (3o parágrafo) 

 
 
8. E o fogo pode ser a luz ofuscante que os olhos não podem fixar. 
 
 Numa nova redação, a frase acima permanecerá gramaticalmente correta ao se substituir o segmento sublinhado por 
 

(A) aonde os olhos não podem mirar. 
(B) em que os olhos não podem se deter. 
(C) em cuja os olhos nada podem distinguir. 
(D) à qual os olhos nunca podem se evadir. 
(E) de que os olhos não podem encarar 

 
 
9. Está plenamente adequada a pontuação da seguinte frase: 
 

(A) Os filhos do autor diante da lareira, não deixaram de se espantar, com o espetáculo inédito daquelas chamas bruxuleantes. 
 
(B) Como metáfora, o fogo por conta de seus inúmeros atributos, chega mesmo a propiciar expansões, simbólicas e 

metafóricas. 
 
(C) Tanto como a do Sol, a luz do fogo, uma vez expandida, pode ofuscar os olhos de quem, imprudente, ouse enfrentá-la. 
 
(D) O autor do texto em momentos descritivos, não deixa de insinuar sua atração, pela magia dos poderes e do espetáculo do 

fogo. 
 
(E) Disponíveis metáforas, parecem se desenvolver quando, por amor ou por ódio extremos somos tomados por paixões 

incendiárias. 
 
 
10. O verbo indicado entre parênteses deverá flexionar-se numa forma do plural para integrar corretamente a frase: 
 

(A) Mais que os esquemas fixos dos programas de TV (atrair) as crianças o espetáculo da lareira. 
(B) Sempre (haver), por conta dos poderes do fogo, as metáforas que o fazem representar nossas paixões. 
(C) Não (convir) aos espectadores do fogo fixar-se demoradamente em suas luzes que podem enceguecê-los. 
(D) No fogo (convergir), como espetáculo que é, as propriedades do brilho físico e as do estatuto metafórico. 
(E) Aos múltiplos apelos do fogo (atender) nosso olhar aberto para o eterno espetáculo que suas chamas constituem. 
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Matemática e Raciocínio Lógico 

 
11. Em um treino de cobrança de penalidades, cada um dos 18 jogadores de um time chutou um mesmo número de vezes. Após o 

treino, um levantamento mostrou que a razão entre o número de cobranças convertidas em gol e o número de cobranças não 
convertidas em gol foi de 5 para 7. Esse levantamento também mostrou que, se não forem considerados os chutes e gols mar-
cados pelo artilheiro do time, a razão passa a ser de 7 para 10. Se nesse treino o artilheiro fez 22 gols, o número total de gols 
feitos no treino, incluindo os do artilheiro, foi 

 
(A) 210. 
 
(B) 300. 
 
(C) 270. 
 
(D) 240. 
 
(E) 330. 

 
 
12. Um produto foi oferecido com 12% de desconto sobre o preço de tabela. Um cliente pediu que o preço de tabela fosse reduzido 

em R$ 85 e, só depois, fosse dado o desconto de 12%. Com a proposta aceita, o cliente pagou R$ 715 no produto. O preço de 
tabela desse produto está compreendido entre 

 
(A) R$ 852 e R$ 901. 
 
(B) R$ 902 e R$ 951.  
 
(C) R$ 1.052 e R$ 1.101. 
 
(D) R$ 1.002 e R$ 1.051. 
 
(E) R$ 952 e R$ 1.001. 

 
 
13. Marta e Nilson brincam da seguinte maneira. Marta sempre começa e escolhe um número inteiro maior ou igual a 1 e menor do 

que 10000. Em seguida, Nilson multiplica esse número por 4, 7 ou 9. Depois, Marta multiplica o produto obtido por Nilson por 4, 
7 ou 9 e, assim, sucessivamente, cada um, na sua vez, multiplica o produto obtido na multiplicação anterior por 4, 7 ou 9. Ganha 
o jogo quem obtém um produto maior do que 10000. Existem vários números que Marta pode escolher para começar o jogo e 
garantir que ganhará. Entre esses números estão 

 
(A) 4, 7 e 9. 
 
(B) 6, 8 e 32. 
 
(C) 8, 29 e 278. 
 
(D) 12, 33 e 333. 
 
(E) 19, 81 e 350. 

 
 
14. Felipe, Gabriel e Heitor são irmãos de Janaína, Letícia e Mariana, não necessariamente nessa ordem, e cada casal de irmãos 

não tem relação de parentesco com os demais. Essas seis pessoas colecionam chaveiros e os números de chaveiros de 
Janaína, Letícia e Mariana são, respectivamente, 112, 123 e 145. Janaína tem 20 chaveiros a mais que seu irmão, Felipe tem o 
dobro de chaveiros de sua irmã e Letícia tem a metade do número de chaveiros de Heitor. Essas pessoas têm, juntas, um total 
de 964 chaveiros; logo, o número de chaveiros de Felipe excede o número de chaveiros de Gabriel em 

 
(A) 148. 
 
(B) 142. 
 
(C) 136. 
 
(D) 154. 
 
(E) 160. 

 
 
15. Em uma brincadeira de roda estão sete crianças: Ana está ao lado de Bia, que está ao lado de Caio, que está ao lado de Dina, 

que está ao lado de Eva, que está ao lado de Fê, que está ao lado de Gil, que está ao lado de Ana. Essas crianças desfizeram a 
roda e a montaram novamente; porém, em relação à roda original, nenhum deles ficou ao lado de alguém que estava ao seu 
lado. Nessa nova roda, Ana não ficou ao lado de Dina, existe uma pessoa que ficou sozinha entre Caio e Gil e uma pessoa que 
ficou sozinha entre Bia e Eva. Nessa nova roda, as crianças ao lado de Ana são 

 
(A) Caio e Eva. 
 
(B) Caio e Fê. 
 
(C) Eva e Fê. 
 
(D) Eva e Gil. 
 
(E) Fê e Gil. 
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Legislação 

 
16. Nos termos dispostos na Lei no 8.112/1990, o deslocamento de cargo de provimento efetivo, ocupado ou vago no âmbito do 

quadro geral de pessoal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder é denominado 
 

(A) remoção. 
 
(B) readaptação. 
 
(C) reaproveitamento. 
 
(D) aproveitamento. 
 
(E) redistribuição. 

 
 
17. Nos termos dispostos na Lei no 8.112/1990: 
 

(A) A licença concedida dentro de sessenta dias do término de outra da mesma espécie será considerada ilegal. 
 
(B) A licença por motivo de doença em pessoa da família poderá ser concedida, incluídas as prorrogações, por até noventa 

dias, consecutivos ou não, mantida a remuneração do servidor. 
 
(C) A licença por motivo de afastamento do cônjuge será por prazo indeterminado e sem remuneração. 
 
(D) Concluído o serviço militar, o servidor terá até trinta dias com remuneração para reassumir o exercício do cargo. 
 
(E) O servidor terá direito à licença, com remuneração, durante o período que mediar entre a sua escolha em convenção 

partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral. 
 
 
18. O Regimento Interno do TRT da 14a Região estabelece que a sistemática recursal atinente ao habeas corpus observará o dis-

posto  
 

(A) na Constituição Federal. 
 
(B) na Lei Orgânica do TRT da 14a Região. 
 
(C) na Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
(D) no Código de Processo Civil. 
 
(E) nas Resoluções do CNJ. 

 
 
19. A Resolução no 325/2020 do Conselho Nacional de Justiça define os compromissos, realizados anualmente, dos órgãos do 

Poder Judiciário com o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, buscando aprimorar os resultados dos indicadores de de-
sempenho dos Macrodesafios como 

 
(A) missão. 
 
(B) visão. 
 
(C) política judiciária nacional. 
 
(D) metas nacionais do Poder Judiciário. 
 
(E) diretriz estratégica. 

 
 
20. A Resolução no 410/2021 do Conselho Nacional de Justiça estabeleceu os sistemas de integridade no âmbito do Poder Judiciá-

rio, sendo uma das diretrizes para sua concepção e implementação: 
 

(A) comprometimento e engajamento pessoal da Alta Administração. 
 
(B) comprometimento e apoio explícito da Alta Administração dos respectivos órgãos. 
 
(C) existência de órgão gestor responsável pela sua implementação e coordenação em cada tribunal. 
 
(D) análise, avaliação e gestão dos riscos. 
 
(E) monitoramento permanente, aprimoramento contínuo e capacitação. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional 

 
21. Suponha-se que Daniel, que hoje está com cinquenta e cinco anos de idade, tenha praticado crime de racismo quando possuía 

trinta anos de idade. Atualmente, de acordo com a Constituição Federal, 
 

(A) poderá ser processado, porém seria possível a determinação de um valor a título de fiança para que ele aguardasse o 
julgamento em liberdade provisória. 

 
(B) poderá ser processado, pois o racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de detenção, nos termos 

da lei. 
 
(C) não poderá ser processado, pois a prescrição para o crime de racismo ocorre em vinte anos. 
 
(D) poderá ser processado, pois o racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos 

da lei. 
 
(E) não poderá ser processado, pois a prescrição para o crime de racismo ocorre em cinco anos. 

 
 
22. Denise trabalhou por quinze anos como diretora executiva em uma empresa privada, tendo sido hoje dispensada sem justa causa. 

Em conformidade com a Constituição Federal, são direitos da Denise, além de outros que visem à melhoria de sua condição social, 
aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no 

 
(A) mínimo de trinta dias, nos termos da lei, e ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo pres-

cricional de cinco anos, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho. 
 
(B) mínimo de trinta dias, nos termos da lei, e ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo pres-

cricional de cinco anos, até o limite de cinco anos após a extinção do contrato de trabalho. 
 
(C) máximo de trinta dias, nos termos da lei, e ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo pres-

cricional de cinco anos, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho. 
 
(D) máximo de trinta dias, nos termos da lei, e ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos, até o limite de cinco anos após a extinção do contrato de trabalho. 
 
(E) máximo de trinta dias, nos termos da lei, e ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo pres-

cricional de dois anos, até o limite de cinco anos após a extinção do contrato de trabalho. 
 
 
23. Michael é brasileiro naturalizado. Considerando apenas a questão da nacionalidade, em conformidade com a Constituição Fede-

ral, Michael NÃO poderá ocupar, dentre outros, os cargos de 
 

(A) Ministro do Supremo Tribunal Federal; de Ministro de Estado da Defesa; e da carreira diplomática. 
 
(B) Presidente e Vice-Presidente da República; de Governador de Estado; e de Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
 
(C) Presidente e Vice-Presidente da República; de Governador de Estado; e de Prefeito. 
 
(D) Ministro de Estado da Defesa; de Prefeito; e de oficial das Forças Armadas. 
 
(E) Ministro do Supremo Tribunal Federal; de Ministro do Superior Tribunal de Justiça; e de oficial das Forças Armadas. 

 
 
24. André tem 31 anos de idade e Thiago tem 22 anos de idade. Em conformidade com a Constituição Federal, considerando ape-

nas a condição de elegibilidade relacionada à idade, dentre outros cargos, André poderia candidatar-se a 
 

(A) Senador, Prefeito e Vereador; e Thiago a Prefeito e Vereador. 
 
(B) Presidente da República, Senador, Governador de Estado, Deputado Federal, Deputado Estadual, Prefeito e Vereador; e 

Thiago a Prefeito e Vereador. 
 
(C) Governador de Estado, Deputado Federal, Deputado Estadual, Prefeito e Vereador; e Thiago a Deputado Federal, Depu-

tado Estadual, Prefeito e Vereador. 
 
(D) Governador de Estado, Deputado Federal, Deputado Estadual, Prefeito e Vereador; e Thiago a Governador de Estado, 

Deputado Federal, Deputado Estadual, Prefeito e Vereador. 
 
(E) Presidente da República, Senador, Governador de Estado, Deputado Federal, Deputado Estadual, Prefeito e Vereador; e 

Thiago a Senador, Prefeito e Vereador. 
 
 
25. Henrique, trinta e seis anos de idade, é integrante da carreira do Ministério Público Federal e gostaria de se tornar Procurador-

Geral da República. Em conformidade com a Constituição Federal, Henrique será assim nomeado pelo Presidente da República 
se tiver seu nome aprovado pela maioria absoluta dos membros do 

 
(A) Ministério Público Federal, Ministério Público do Trabalho, Ministério Público Militar e dos Ministérios Públicos dos Estados 

e o do Distrito Federal e Territórios, para mandato de dois anos, permitida a recondução. 
 
(B) Senado Federal, para mandato de dois anos, permitida a recondução. 
 
(C) Senado Federal, para mandato de quatro anos, permitida a recondução. 
 
(D) Ministério Público Federal, Ministério Público do Trabalho, Ministério Público Militar e dos Ministérios Públicos dos Estados 

e o do Distrito Federal e Territórios, para mandato de quatro anos, permitida a recondução. 
 
(E) Senado Federal, para mandato de quatro anos, vedada a recondução. 
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26. Em relação aos órgãos da Justiça do Trabalho, considere: 
 
 I. O Tribunal Superior do Trabalho compõe-se de vinte e sete Ministros, sendo um quinto dentre advogados com mais de 

cinco anos de efetiva atividade profissional e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de cinco anos de 
efetivo exercício. 

 
 II. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no máximo, sete juízes, recrutados, quando possível, na respectiva 

região e nomeados pelo Presidente da República dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de setenta e cinco 
anos de idade. 

 
 III. Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de 

assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo. 
 
 Em conformidade com a Constituição Federal, está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II e III.  
(B) I e II, apenas.  
(C) I, apenas.  
(D) III, apenas.  
(E) II, apenas. 

 
 
27. Em conformidade com a Constituição Federal, no que se refere aos princípios fundamentais, 
 

(A) a República Federativa do Brasil buscará a integração social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação 
de uma comunidade latino-americana de nações, sendo vedadas a integração econômica e a política. 

 
(B) a República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelo princípio da proibição da concessão de asi-

lo político. 
 
(C) a República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelo princípio da intervenção. 
 
(D) são poderes da União, dependentes entre si, o Legislativo, o Executivo, o Judiciário e o Ministério Público. 
 
(E) a República Federativa do Brasil constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos a soberania, a 

cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político. 
 
 

Direito Administrativo 
 

28. O Ministério Público do Estado de Rondônia pretende ajuizar ação de improbidade administrativa contra dois agentes públicos e, 
para tanto, deve ater-se ao prazo prescricional pertinente. Nos termos da Lei no 8.429/1992 com redação dada pela Lei 
no 14.230/2021, a ação para a aplicação das sanções previstas na Lei de Improbidade prescreve em 

 
(A) cinco anos, contados a partir da ocorrência do fato ou, no caso de infrações permanentes, do dia em que cessou a per-

manência. 
 
(B) cinco anos, contados a partir do término do exercício de mandato, cargo em comissão ou função de confiança. 
 
(C) quatro anos, contados a partir da ciência inequívoca do fato pelo legitimado ativo para a demanda, ou, no caso de infra-

ções permanentes, do dia em que cessou a permanência. 
 
(D) oito anos, contados a partir da ocorrência do fato ou, no caso de infrações permanentes, do dia em que cessou a per-

manência. 
 
(E) oito anos, contados a partir do término do exercício de mandato, cargo em comissão ou função de confiança. 

 
 
29. Nos termos do Decreto-lei no 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), para eliminar irregularidade, incer-

teza jurídica ou situação contenciosa na aplicação do direito público, a autoridade administrativa poderá, após oitiva do órgão 
jurídico e, quando for o caso, após realização de consulta pública, e presentes razões de relevante interesse geral, celebrar 
compromisso com os interessados, observada a legislação aplicável. Referido compromisso 

 
(A) só produzirá efeitos a partir de sua publicação oficial. 
 
(B) buscará solução jurídica compatível com interesses individuais. 
 
(C) poderá conferir desoneração permanente de dever ou condicionamento de direito reconhecidos por orientação geral. 
 
(D) deverá prever com clareza as obrigações das partes e o prazo para seu cumprimento, exceto sanções aplicáveis em caso 

de descumprimento, vez que estas últimas decorrem de norma legal específica. 
 
(E) não será possível para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa no caso de expedição de licença. 

 
 
30. No âmbito da Administração pública federal, as decisões administrativas que exijam a participação de três ou mais setores, 

órgãos ou entidades poderão ser tomadas mediante decisão coordenada, desde que respeitados todos os requisitos legais. Nos 
termos da Lei no 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração pública federal, a decisão 
coordenada 

 
(A) se aplica, dentre outros, a processos administrativos em que estejam envolvidas autoridades de Poderes distintos. 
 
(B) obedecerá aos princípios da legalidade, da eficiência e da transparência, com utilização, sempre que necessário, da sim-

plificação do procedimento e da desconcentração das instâncias decisórias. 
 
(C) exclui a responsabilidade originária de cada órgão ou autoridade envolvida. 
 
(D) não se aplica a processos administrativos relacionados ao poder sancionador. 
 
(E) não admite a participação de interessados, ou seja, não permite que titulares de direitos ou interesses que possam ser 

afetados pela decisão habilitem-se a participar da decisão coordenada, ainda que na qualidade de ouvintes. 
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31. João, servidor público federal, faltou ao serviço, sem causa justificada, por sessenta dias, interpoladamente, durante o período 
de doze meses. Nos termos da Lei no 8.112/1990, a conduta de João está sujeita à penalidade de 

 
(A) advertência.  
(B) suspensão por inassiduidade habitual.  
(C) demissão por inassiduidade habitual.  
(D) suspensão por abandono de cargo.  
(E) demissão por abandono de cargo. 

 
 
32. Maria é policial federal e foi condenada por crime de abuso de autoridade, pois deixou injustificadamente de comunicar prisão 

em flagrante à autoridade judiciária no prazo legal. Nos termos da Lei de abuso de autoridade (Lei no 13.869/2019), a perda do 
cargo público 

 
(A) constitui um dos efeitos da condenação, sendo sua incidência imediata e automática, isto é, independe de reincidência e 

de declaração expressa ou motivada na sentença. 
 
(B) constitui um dos efeitos da condenação, condicionada à ocorrência de reincidência em crime de abuso de autoridade e não 

é automática, devendo ser declarada motivadamente na sentença. 
 
(C) não constitui efeito da condenação por crime de abuso de autoridade. 
 
(D) constitui um dos efeitos da condenação, condicionada à ocorrência de reincidência em crime de abuso de autoridade, não 

sendo necessário que seja declarada motivadamente na sentença. 
 
(E) constitui um dos efeitos da condenação, sendo sua incidência imediata, isto é, independe de reincidência, no entanto, ne-

cessita estar expressa e motivada na sentença. 
 
 
33. Nos termos da Constituição Federal, invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o 

eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem,  
 

(A) com direito a indenização ou aproveitado em outro cargo, não podendo ser posto em disponibilidade, sob pena de ferir a 
estabilidade prevista constitucionalmente. 

 
(B) com direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao 

tempo de serviço. 
 
(C) sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração integral. 
 
(D) com direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração integral. 
 
(E) sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao 

tempo de serviço. 
 
 
34. Considere a seguinte situação hipotética: Carlos é servidor público federal do Tribunal Regional do Trabalho. Joaquim, superior 

hierárquico de Carlos, concedeu-lhe, em 10 de agosto de 2022, afastamento para servir a outro órgão, pelo período de dois 
meses. Findo o período narrado, Joaquim manifestou sua intenção de revogar o ato administrativo de afastamento por razões de 
conveniência e oportunidade. A revogação 

 
(A) não será possível, porque a revogação não se justifica por razões de conveniência e oportunidade; destina-se a invalidar 

direitos adquiridos. 
 
(B) será possível, desde que o ato de afastamento apresente algum vício de legalidade. 
 
(C) não será possível, uma vez que a revogação produz efeitos ex tunc. 
 
(D) será possível, desde que o ato de afastamento seja válido, podendo ser efetivada não só por Joaquim, como pelo Poder 

Judiciário. 
 
(E) não será possível, pois o ato já exauriu os seus efeitos . 

 
 

Direito do Trabalho 
 

35. Durante sua jornada de trabalho, por determinação do seu supervisor, Maurílio deixou as dependências da empresa e se dirigiu 
a uma agência dos Correios para buscar uma encomenda que chegou e era essencial para o reparo de uma das máquinas da 
produção. Após pegar a encomenda Maurílio estava retornando para a empresa quando pisou em falso em um buraco que havia 
na calçada e torceu o tornozelo. Entrou em contato com seu supervisor, que foi buscá-lo, e o levou diretamente para o serviço 
médico da empresa. O médico do trabalho examinou o tornozelo de Maurílio e, recomendou imobilização, medicamentos anti-
inflamatórios, e afastamento do trabalho por 10 dias. De acordo com o previsto em lei e com o entendimento sumulado do TST, 
ao retornar ao trabalho após o afastamento, com o tornozelo totalmente recuperado, Maurílio 

 
(A) tem garantida, pelo prazo mínimo de 12 meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, pois sofreu aci-

dente do trabalho, não tendo relevância o fato de não ter percebido auxílio-acidente. 
 
(B) terá que pleitear o recebimento de auxílio-doença acidentário para, somente após a concessão do mesmo, ter garantida, 

pelo prazo mínimo de 12 meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa. 
 
(C) não tem direito à estabilidade, tendo em vista que o acidente ocorreu fora das dependências da empresa e o afastamento 

do trabalho se deu por apenas 10 dias. 
 
(D) não tem direito à estabilidade, tendo em vista que o afastamento se deu por apenas 10 dias e não houve percepção de 

auxílio-doença acidentário. 
 
(E) não tem direito à estabilidade porque a garantia provisória de emprego, decorrente de acidente do trabalho, pressupõe 

contratação por prazo determinado, afastamento do trabalho por mais de 15 dias e percepção de auxílio-acidente. 
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36. Poliana trabalha em regime de turnos ininterruptos de revezamento, cumprindo jornada de trabalho de seis horas e, mensal-
mente, recebe, além de seu salário, gratificação por produtividade e o valor correspondente às horas extras que faz habi-
tualmente. De acordo com as regras legais sobre turnos ininterruptos de revezamento e o entendimento sumulado do TST, 

 
(A) Poliana não tem direito a descanso semanal remunerado, pois a interrupção do trabalho destinada a essa modalidade de 

intervalo descaracteriza o turno de revezamento com jornada de seis horas. 
 
(B) Poliana não tem direito a descanso semanal remunerado, o que somente é assegurado no regime de turnos ininterruptos 

de revezamento em que a jornada de trabalho é fixada em oito horas por meio de regular negociação coletiva. 
 
(C) no cálculo do repouso semanal remunerado devem ser computadas as horas extras, já que habitualmente prestadas por 

Poliana, mas não a gratificação por produtividade. 
 
(D) no cálculo do repouso semanal remunerado devem ser computadas as horas extras, já que habitualmente prestadas por 

Poliana, e também a gratificação por produtividade. 
 
(E) no cálculo do repouso semanal remunerado não são computadas as horas extras, ainda que habitualmente prestadas por 

Poliana, mas é computada a gratificação por produtividade. 
 
 
37. Entendendo exercer atividades com exposição a agentes que causam prejuízo à sua saúde, Laurindo pleiteia junto ao empre-

gador o recebimento de adicional de insalubridade. Considerando as previsões legais e o entendimento sumulado do TST, 
Laurindo terá direito ao referido adicional 

 
(A) mesmo se o trabalho em condições insalubres for executado em caráter intermitente, pois isso, por si só, não afasta o 

direito à percepção do adicional. 
 
(B) se os agentes nocivos à saúde estiverem acima dos limites de tolerância fixados em razão da sua natureza e da sua 

intensidade, não importando o tempo de exposição aos seus efeitos. 
 
(C) se o empregador não fornecer aparelhos de proteção individual que a CIPA entenda serem aptos a eliminar a insalu-

bridade do ambiente de trabalho. 
 
(D) desde que haja constatação da insalubridade por meio de laudo pericial, não importando se o agente está previamente 

inserido na relação de atividades insalubres do Ministério do Trabalho, que é meramente exemplificativa. 
 
(E) desde que não tenha havido a eliminação ou a neutralização da insalubridade em razão da adoção de medidas de proteção 

coletiva que estejam indicadas no Programa de Gerenciamento de Riscos da empresa e que sejam fiscalizadas pela CIPA. 
 
 
38. Uma determinada categoria profissional é representada há muitos anos por um sindicato que tem base territorial estadual. Des-

contentes com a atuação desse sindicato, um grupo de trabalhadores se reúne e delibera a criação de um outro sindicato para 
representação da mesma categoria e requer o registro do mesmo no Ministério do Trabalho e Previdência. Considerando as pre-
visões normativas sobre a estrutura sindical brasileira, 

 
(A) o registro do novo sindicato poderá ser realizado pelo Ministério do Trabalho e Previdência, tendo em vista que a unicidade 

sindical se restringe às hipóteses de representação na base territorial de um município. 
 
(B) o registro do novo sindicato não poderá ser realizado pelo Ministério do Trabalho e Previdência, pois no Brasil vigora a uni-

cidade sindical, sendo vedada a criação de mais de uma organização sindical, na mesma base territorial. 
 
(C) o novo sindicato poderá ser criado, não sendo, porém, necessário registro do mesmo no Ministério do Trabalho e Previ-

dência, tendo em vista que são vedadas a interferência e a intervenção do Poder Público na organização sindical. 
 
(D) o novo sindicato criado poderá ser registrado pelo Ministério do Trabalho e Previdência, tendo em vista que a Convenção 

no 87 da OIT garante a liberdade sindical, que abrange a possibilidade de criação de entidades sindicais sem qualquer 
intervenção ou interferência do Poder Público. 

 
(E) o novo sindicato pode ser criado e é vedada qualquer exigência de registro do mesmo, tendo em vista que, nos termos 

previstos na Convenção no 87 da OIT, a liberdade sindical tem que ser ampla e assegurar aos trabalhadores o direito de 
constituir organizações de sua escolha, sob a única condição de se conformar com os estatutos das mesmas. 

 
 
39. A partir do ano 2000 a legislação trabalhista passou a prever as comissões de conciliação prévia como órgãos que podem ser 

instituídos pelas empresas e pelos sindicatos com a atribuição de conciliar os conflitos individuais de trabalho. Especificamente 
em relação à comissão de conciliação prévia instituída pelas empresas, o legislador prevê que 

 
(A) a mesma será composta de, no mínimo, 2 e, no máximo, 10 membros, com composição paritária, ou seja, a metade dos 

membros deve ser indicada pelo empregador e a outra metade será eleita pelos empregados, em escrutínio secreto e que 
deve ser fiscalizado pelo sindicato da categoria profissional. 

 
(B) haverá na comissão dois suplentes, um para a representação titular dos empregados e outro para a representação titular 

do empregador. 
 
(C) a duração do mandato dos membros da comissão deverá ser prevista nos estatutos instituidores da mesma. 
 
(D) o representante dos empregados na comissão será afastado de seu trabalho normal na empresa, para que possa se 

dedicar integralmente às suas atribuições de conciliação dos conflitos de trabalho surgidos. 
 
(E) é vedada a dispensa dos representantes dos empregados membros titulares da comissão durante o exercício do mandato. 
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40. Previsto entre os direitos constitucionais dos trabalhadores, o salário mínimo caracteriza-se como o menor valor de salário que 
pode ser pago pelo empregador como contraprestação pelos serviços prestados. Tratando-se de forma de proteção, a fixação 
de um patamar mínimo de valor a ser pago aos trabalhadores visa assegurar uma condição digna para os mesmos e suas 
respectivas famílias. Nesse contexto, extrai-se do texto constitucional e das normas infraconstitucionais sobre o tema que o 
salário mínimo 

 
(A) deve ser previsto em lei, havendo variação de valor entre as diversas regiões do País para permitir o atendimento de 

necessidades básicas do trabalhador e de sua família de acordo com o custo de vida regional. 
 
(B) deve ser capaz de atender as necessidades vitais básicas do trabalhador e as de sua família com moradia, alimentação, 

vestuário, higiene e lazer, considerando-se os respectivos percentuais para cada uma dessas utilidades: 40%, 25%, 20%, 
5% e 10%. 

 
(C) não pode ser usado como indexador de qualquer prestação instituída por lei ou estipulada em contrato, já que é vedada 

sua vinculação para qualquer fim. 
 
(D) é garantido aos aprendizes em valor hora equivalente a 2/3 do valor hora pago aos empregados urbanos, rurais e 

domésticos. 
 
(E) será reajustado anualmente, salvo se prevista periodicidade diferente em convenção ou acordo coletivo de trabalho. 

 
 
41. O FGTS é um direito dos empregados urbanos, rurais e domésticos, assegurado constitucionalmente. A regulamentação infra-

constitucional do FGTS é bastante detalhada, abrangendo, inclusive, regras sobre consequências em caso de extinção do 
contrato de trabalho, entre as quais a previsão de que, 

 
(A) em caso de falecimento do trabalhador, o saldo existente na conta vinculada do mesmo será pago aos seus sucessores 

previstos na lei civil, conforme definido pelo juízo do inventário ou do arrolamento. 
 
(B) na hipótese de culpa recíproca na extinção do contrato ou de força maior, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, o 

empregador deverá depositar na conta vinculada do trabalhador no FGTS, respectivamente, importâncias de 20% e de 
25% sobre o montante de todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho. 

 
(C) em caso de extinção do contrato de trabalho por acordo entre empregador e empregado, este somente poderá movimentar 

o valor equivalente a 50% de todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho. 
 
(D) na hipótese de dispensa sem justa causa pelo empregador, este deverá depositar na conta vinculada do trabalhador no 

FGTS, a importância igual a 40% do saldo da conta vinculada, atualizado monetariamente e acrescido dos respectivos 
juros. 

 
(E) em caso de rescisão do contrato de trabalho por parte do empregador, este deve depositar na conta vinculada do tra-

balhador no FGTS os valores relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao imediatamente anterior, que ain-
da não houver sido recolhido, sem prejuízo das cominações legais. 

 
 
42. Em razão do aumento das vendas durante o período de festividades de final de ano, a empresa Adega D’Ouro pretende con-

tratar trabalhadores temporários. Considerando as regras legais sobre o trabalho temporário, a Adega D’Ouro 
 

(A) não pode realizar a contratação pretendida, pois, a despeito da demanda complementar de serviços no período, ela não 
decorre de fator imprevisível, que seria a única hipótese autorizada para a contratação de trabalhadores. 

 
(B) não pode realizar a contratação pretendida, pois os serviços a serem realizados inserem-se no âmbito de sua atividade-fim, o 

que não é permitido. 
 
(C) será solidariamente responsável pelas obrigações trabalhistas referentes ao período em que ocorrer o trabalho temporário. 
 
(D) pode realizar a contratação pretendida, pelo prazo máximo de 180 dias, consecutivos ou não, em relação ao mesmo em-

pregador. 
 
(E) pode realizar a contratação pretendida mediante contrato de experiência, tendo em vista o curto período da contratação. 

 
 

Direito Processual do Trabalho 
 

43. Na audiência inicial designada na reclamação trabalhista movida por Davi em face de Fábrica de Tecidos São João Ltda., o au-
tor deixou de comparecer, estando presente seu advogado. A Juíza do Trabalho determinou o arquivamento da reclamação, 
condenando o reclamante ao pagamento das custas processuais, calculadas em 2% do valor dado à causa. Nesse ato, seu 
advogado reiterou o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita, formulado na petição inicial e instruído com 
declaração do autor de hipossuficiência, o que restou deferido pela Magistrada. De acordo com a CLT, 

 
(A) Davi poderá ingressar com nova reclamação, não sendo condição da ação a comprovação do pagamento das custas pro-

cessuais, justamente por ser beneficiário da justiça gratuita. 
 
(B) a Juíza não poderia ter condenado Davi ao pagamento de custas processuais, uma vez que ele é beneficiário da justiça 

gratuita. 
 
(C) as custas processuais podem ser cominadas a Davi por ter dado causa ao arquivamento da reclamação, mas na propor-

ção de 1% sobre o valor dado à causa, ainda que beneficiário da justiça gratuita, tendo em vista a proporcionalidade a ser 
observada com a reclamada. 

 
(D) Davi terá o prazo de quinze dias para comprovar o motivo legalmente justificável de sua ausência, quando então ficará 

isento do pagamento das custas processuais por ter dado causa ao arquivamento da reclamação. 
 
(E) a Juíza não poderia ter condenado Davi ao pagamento das custas processuais, por se tratar de falta de comparecimento à 

audiência inicial. Tal cominação é prevista somente para a ausência do reclamante em audiência UNA ou de instrução. 
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44. Maria procura um advogado e lhe conta que foi costureira de uma empresa têxtil de 01/08/2010 até 05/01/2022, quando foi 
injustamente dispensada, recebendo seu aviso prévio proporcional ao tempo de serviço indenizado. Inclusive a data da baixa em 
sua CTPS consta como 09/03/2022, a data da projeção do aviso prévio. Maria tem intenção de ajuizar reclamação trabalhista 
pleiteando diferenças de horas extras. De acordo com a legislação vigente, bem como a jurisprudência pacificada do TST e con-
siderando hipoteticamente que todas as datas recairão em dias úteis, Maria pode ingressar com reclamação trabalhista até 

 
(A) 09/03/2027. 
(B) 05/01/2027. 
(C) 09/03/2024. 
(D) 05/01/2024. 
(E) 08/03/2024. 

 
 
45. Hélio está estudando sobre o procedimento sumaríssimo no processo do trabalho e se deparou com as seguintes afirmativas: 
 
 I. Tal procedimento será adotado nos dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo vigente 

na data de seu ajuizamento, não podendo ser utilizado nas ações em que é parte a Administração pública direta, autár-
quica e fundacional.  

 II. Todos os meios de citação previstos poderão ser utilizados, inclusive citação por edital, incumbindo ao autor a correta 
indicação do nome e endereço do reclamado.  

 III. Somente é cabível o recurso de revista nas causas que adotarem tal procedimento por contrariedade à súmula de jurispru-
dência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho ou à súmula vinculante do STF e por violação direta da Constituição 
Federal. 

 
 De acordo com a CLT, está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 
(B) I e III. 
(C) II e III. 
(D) II. 
(E) I. 

  
46. A Dra. Raquel é Juíza do Trabalho substituta no TRT, sendo que para seu ingresso na carreira, ela submeteu-se a concurso 

público de provas e títulos, sendo exigido que tivesse diploma de bacharel em direito e, no mínimo, I  anos de atividade 
jurídica. Sua promoção para Juíza se fará alternadamente por antiguidade e merecimento, sendo que ela terá direito à promoção 
obrigatória se figurar por II  vezes consecutivas ou III  alternadas em lista de merecimento. 

 
 Conforme previsão na Constituição Federal de 1988, as lacunas I, II e III devem ser preenchidas, correta e respectiva-

mente, por 
 

(A) dois − três − cinco 
(B) cinco − três − dois 
(C) dois − cinco − três 
(D) três − três − cinco 
(E) três − dois − dois 

  
47. Na audiência inicial, compareceu o reclamante Marcelo e o Preposto da Metalúrgica Setembro S/A, onde o autor trabalhava, am-

bos acompanhados por seus respectivos advogados. Não houve conciliação entre as partes, tendo o Juiz do Trabalho recebido 
a defesa e dado vista ao reclamante para manifestação. Designada audiência de instrução, saindo cientes as partes que seriam 
tomados seus depoimentos pessoais e a oitiva de suas testemunhas, Marcelo, injustificadamente, não compareceu, tendo sido 
aplicada pelo Juiz a pena de confissão quanto à matéria de fato. O advogado de Marcelo, presente, consignou seus “protestos” 
no tocante à aplicação da confissão quanto à matéria de fato. Nos termos da CLT e jurisprudência pacificada do TST, o 

 
(A) Juiz agiu corretamente, pois nesse caso não é cabível a determinação do arquivamento da reclamação. 
 
(B) Juiz deveria ter determinado o arquivamento da reclamação, possibilitando a Marcelo o ajuizamento de nova ação. 
 
(C) Juiz não poderia ter aplicado a pena de confissão quanto à matéria de fato a Marcelo, uma vez que tal cominação se refere 

somente ao réu, quando revel. 
 
(D) advogado de Marcelo deveria ingressar com Agravo de Instrumento contra a decisão do Juiz e não apenas consignar seus 

“protestos”. 
 
(E) advogado de Marcelo deveria impetrar Mandado de Segurança contra o ato do Juiz, por ser autoridade coatora. 

 
 
48. Na reclamação trabalhista movida por Leonor, já em fase de execução, foram esgotados todos os meios de satisfação de seu 

crédito junto à empresa executada, requerendo Leonor a instauração do Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurí-
dica (IDPJ) para inclusão dos sócios no polo passivo da ação. Diante do disposto na legislação vigente, 

 
(A) além de esgotar os meios de execução contra a empresa executada, antes de requerer a instauração do IDPJ, Leonor 

será obrigada a requerer a inclusão do nome da empresa no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT). 
 
(B) não é cabível a instauração do IDPJ em fase de execução, sendo que Leonor deveria ter incluído as pessoas físicas dos 

sócios juntamente com a pessoa jurídica da empresa na petição inicial da reclamação trabalhista. 
 
(C) a Juíza do Trabalho receberá o requerimento de instauração do IDPJ, julgando-o desde logo e, caso seja julgado impro-

cedente, caberá a interposição de Agravo de Petição por Leonor. 
 
(D) a Juíza do Trabalho receberá o requerimento de instauração do IDPJ, julgando-o desde logo e, caso seja julgado proce-

dente, caberá a interposição de Embargos à Execução, após a penhora de bens do(s) sócio(s), com o juízo garantido. 
 
(E) a Juíza do Trabalho receberá o requerimento de instauração do IDPJ, determinando a citação dos sócios para manifesta-

ção e requerimento de provas cabíveis no prazo de 15 dias. 
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49. A Reclamada Confecções Beija Flor Ltda. foi sucumbente em parte dos pedidos requeridos por seu ex-gerente Augusto em sua 
reclamação trabalhista. No prazo legal, Augusto interpôs recurso ordinário pleiteando a reforma da sentença que indeferiu seu 
pedido de danos morais. A Reclamada deixou de interpor recurso ordinário no prazo legal, mas, no prazo em que deveria 
apresentar suas contrarrazões ao recurso ordinário interposto por Augusto, apresentou recurso adesivo pretendendo a reforma 
da decisão de 1o grau no tocante às diferenças de comissões sobre as vendas, parte em que Augusto ganhou a ação. Diante do 
exposto, e tendo em vista a legislação vigente e o entendimento sumulado do TST, o recurso adesivo 

 
(A) não é cabível no processo do trabalho, não havendo previsão de seu manejo no rol dos recursos elencados na CLT. 
 
(B) é compatível com o processo do trabalho, mas deve o recorrente observar os requisitos para sua interposição, como o 

recolhimento das custas processuais e o valor do depósito recursal, como qualquer outro recurso principal. 
 
(C) somente será considerado se a matéria nele veiculada estiver necessariamente relacionada com a do recurso ordinário 

anteriormente interposto por Augusto. 
 
(D) é cabível no processo do trabalho somente nas hipóteses de recurso ordinário e de recurso de revista, não sendo conhe-

cido em agravo de petição, embargos ao TST e recurso extraordinário. 
 
(E) não será julgado, caso o recurso ordinário de Augusto, apesar de conhecido, tenha seu mérito sido julgado improcedente, 

pois a sua principal característica é a aderência ao recurso principal. 
 
 
50. Na execução trabalhista em que é executada a Creche Abraça Coração, entidade filantrópica, o Juiz do Trabalho homologou os 

cálculos de liquidação do exequente no valor de R$ 10.000,00. Após fazer uso do bloqueio on-line de contas, foi penhorado o 
valor de R$ 1.000,00, tendo interesse a executada em interpor embargos à execução. De acordo com a CLT, a 

 
(A) executada poderá interpor os embargos à execução imediatamente, pois a exigência da garantia da execução ou penhora 

de bens no valor do débito não se aplica às entidades filantrópicas. 
 
(B) executada poderá interpor os embargos à execução imediatamente, desde que faça um depósito judicial ou nomeie bens à 

penhora no valor dos R$ 9.000,00 faltantes para garantia da execução. 
 
(C) exequente deve informar ao Juízo meios para prosseguimento da execução e perseguir a constrição dos R$ 9.000,00 

faltantes e, somente após ter conseguido, a executada poderá ingressar com os embargos à execução. 
 
(D) executada poderá ingressar com os embargos à execução imediatamente em relação à penhora dos R$ 1.000,00. Ha-

vendo, porventura, a penhora de novos valores ou bens, deverá ingressar com novos embargos à execução. 
 
(E) executada poderá interpor os embargos à execução imediatamente, desde que faça um depósito judicial ou nomeie bens à 

penhora no valor de R$ 4.000,00, uma vez que as entidades filantrópicas devem garantir a execução na porcentagem de 
50% do valor do débito. 

 
 

Direito Civil 
 

51. João foi concebido no dia 01 de janeiro de 2004, nasceu no dia 02 de outubro de 2004 e teve o seu nascimento registrado no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais no dia 03 de outubro de 2004. Aos 16 anos, no dia 04 de outubro de 2020, foi 
emancipado pelos seus pais, tendo atingido a maioridade aos 18 anos, no dia 02 de outubro de 2022. Nesse caso, de acordo 
com o Código Civil, João adquiriu personalidade civil em 

 
(A) 01 de janeiro de 2004. 
 
(B) 02 de outubro de 2004. 
 
(C) 03 de outubro de 2004. 
 
(D) 04 de outubro de 2020. 
 
(E) 02 de outubro de 2022. 

 
 
52. De acordo com o Código Civil, com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são  
 

(A) irrenunciáveis, intransmissíveis e o seu exercício não pode sofrer limitação voluntária. 
 
(B) transmissíveis, porém irrenunciáveis, podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. 
 
(C) irrenunciáveis, porém transmissíveis, podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. 
 
(D) transmissíveis, porém irrenunciáveis, e o seu exercício não pode sofrer limitação voluntária. 
 
(E) irrenunciáveis, porém transmissíveis, e o seu exercício não pode sofrer limitação voluntária. 

 
 
53. De acordo com o Código Civil, a propriedade é direito 
 

(A) pessoal que se perde pela renúncia, mas não pelo abandono. 
 
(B) pessoal que se perde pela renúncia e pelo abandono, entre outras causas. 
 
(C) pessoal que se perde exclusivamente pela renúncia ou pelo abandono. 
 
(D) real que se perde pela renúncia, mas não pelo abandono. 
 
(E) real que se perde pela renúncia e pelo abandono, entre outras causas. 
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54. De acordo com o Código Civil, é lícito aos nubentes, antes de celebrado o casamento, estipular, quanto aos seus bens, o que 
lhes aprouver. Segundo esse mesmo diploma, é necessária a celebração de pacto antenupcial para a adoção 

 
(A) dos regimes da comunhão universal de bens e da separação de bens, quando não obrigatória, sendo dispensável para a 

adoção dos regimes da comunhão parcial de bens e da participação final nos aquestos.  
(B) de quaisquer dos regimes de bens previstos no Código Civil.  
(C) dos regimes da comunhão parcial ou universal de bens, bem como do regime da participação final nos aquestos, sendo 

dispensável para a adoção do regime da separação de bens, mesmo quando não for obrigatória.    
(D) dos regimes da comunhão parcial de bens, da participação final nos aquestos e da separação de bens, quando não obri-

gatória, sendo dispensável para a adoção do regime da comunhão universal de bens.  
(E) dos regimes da comunhão universal de bens, da participação final nos aquestos e da separação de bens, quando não 

obrigatória, sendo dispensável para a adoção do regime da comunhão parcial de bens. 
 
 
55. Maria e Renata celebraram contrato que impunha à primeira (Maria) o cumprimento de obrigações alternativas em favor de Letícia. 

Nesse caso, de acordo com o Código Civil, a escolha da prestação, entre aquelas alternativamente previstas no contrato, caberá a 
 

(A) Renata, se outra coisa não se estipulou.  
(B) Maria, se outra coisa não se estipulou.  
(C) Letícia, se outra coisa não se estipulou.  
(D) Maria, reputando-se nula eventual estipulação em sentido diverso.  
(E) Renata, reputando-se nula eventual estipulação em sentido diverso. 

 
 

Direito Processual Civil 
 

56. Com fundamento em norma que autorizava a substituição processual, André, em substituição a Bruno, ajuizou ação contra 
Carlos. De acordo com o Código de Processo Civil, o substituído (Bruno) 

 
(A) poderá, a qualquer tempo, assumir o polo ativo da ação, o que implicará a exclusão do substituto do processo.  
(B) poderá intervir no processo como assistente litisconsorcial.  
(C) não poderá intervir no processo, salvo apenas para a defesa de direito indisponível.  
(D) não poderá intervir no processo em nenhuma hipótese.  
(E) não poderá intervir no processo, salvo apenas para interpor recurso contra as decisões desfavoráveis que não tenham sido 

objeto de recurso pelo substituto. 
 
 
57. Segundo as normas do Código de Processo Civil que disciplinam a representação em juízo,  
 

(A) a União será representada pela Procuradoria Geral da República.  
(B) o Estado e o Distrito Federal serão representados pelo seu Governador.  
(C) a massa falida será representada pelo administrador judicial.  
(D) o espólio será representado por todos os herdeiros, em conjunto.  
(E) o condomínio será representado por qualquer condômino. 

 
 
58. O Código de Processo Civil admite que o réu, quando cobrado por dívida solidária, requeira a citação dos demais devedores 

solidários, para que passem a figurar no polo passivo na qualidade de litisconsortes. Essa espécie de intervenção de terceiros 
configura  

 
(A) nomeação à autoria.  
(B) assistência litisconsorcial.  
(C) denunciação da lide.  
(D) chamamento ao processo.  
(E) oposição. 

 
 
59. De acordo com o Código de Processo Civil, o Ministério Público, nos casos em que intervém como fiscal da ordem jurídica, 
 

(A) não precisa ser intimado de todos os atos do processo, mas apenas daqueles com conteúdo decisório.  
(B) poderá recorrer tanto da sentença quanto das decisões interlocutórias.  
(C) poderá se manifestar a qualquer tempo, mas não poderá produzir provas.  
(D) gozará de prazo em dobro para manifestar-se nos autos, benefício que se aplica mesmo quando a lei estabelecer, de 

forma expressa, prazo próprio para o Ministério Público.  
(E) terá vista dos autos sempre antes das partes, podendo recorrer da sentença, mas não de decisões interlocutórias. 

 
 
60. O juiz proferiu sentença acolhendo a preliminar de prescrição arguida pelo réu em contestação, tendo decorrido o prazo legal 

sem a interposição de nenhum recurso contra ela, o que foi devidamente certificado nos autos. Nesse caso, de acordo com o 
Código de Processo Civil, essa sentença 

 
(A) não importa resolução do mérito, nem faz coisa julgada, formal ou material.  
(B) não importa resolução do mérito, fazendo coisa julgada meramente formal.  
(C) importa resolução do mérito, fazendo coisa julgada material.  
(D) importa resolução do mérito, mas não faz coisa julgada material.  
(E) não importa resolução do mérito, mas faz coisa julgada material. 
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PROVA DISCURSIVA-ESTUDO DE CASO 

 
Instruções Gerais: 
Conforme Edital publicado, Capítulo 11: 11.3 A Prova Discursiva-Estudo de Caso constará de 01 (uma) questão prática, para a qual o candidato 
deverá apresentar, por escrito, as soluções. Os temas versarão sobre conteúdo pertinente a Conhecimentos Específicos, conforme programa 
constante do Anexo III deste Edital, adequados às atribuições do Cargo/Área/Especialidade para o qual o candidato se inscreveu. 11.4 A Prova 
Discursiva-Estudo de Caso destinar-se-á a avaliar o domínio de conteúdo dos temas abordados, a experiência prévia do candidato e sua 
adequabilidade quanto às atribuições do cargo/especialidade, bem como o uso da Língua Portuguesa em sua modalidade escrita, considerando 
a capacidade de expor argumentos com clareza, concisão, precisão, coerência e objetividade a respeito do assunto abordado, avaliando 
inclusive a correção gramatical, em conformidade com a norma culta. 11.5 Os demais candidatos serão excluídos do Concurso. 11.6 A Prova 
Discursiva-Estudo de Caso terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100,00 (cem) pontos, considerando-
se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 60,00 (sessenta) pontos. 11.7 A nota será prejudicada, proporcionalmente, 
caso ocorra abordagem tangencial, parcial ou diluída em meio a divagações e/ou colagem de textos e de questões apresentados nas provas. 
11.8 Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho na Prova Discursiva-Estudo de Caso a que se 
refere este Capítulo, deverão os candidatos valer-se das normas ortográficas em vigor, implementadas pelo Decreto Presidencial no 6.583, de 29 
de setembro de 2008, e alterado pelo Decreto no 7.875, de 27 de dezembro de 2012, que estabeleceu o Acordo Ortográfico da Língua 
Portuguesa. 11.9 Serão consideradas como não-escritas as provas ou trechos de provas que forem ilegíveis. 11.10 Será atribuída nota ZERO à 
Prova Discursiva-Estudo de Caso nos seguintes casos: a) fugir ao tema proposto; b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente 
(apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado; c) for assinada 
fora do local apropriado; d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; e) estiver em branco; f) 
apresentar letra ilegível e/ou incompreensível; g) não atender aos requisitos definidos na grade de correção/máscara de critérios definidos pela 
Banca Examinadora. 11.11 Não será permitida nenhuma espécie de consulta, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou 
quaisquer anotações. 11.12 A folha para rascunho no Caderno de Provas é de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho 
elaborado pelo candidato será considerado na correção da Prova Discursiva-Estudo de Caso pela Banca Examinadora. 11.13 A grade de 
correção/máscara de critérios contendo a abordagem/requisitos de respostas definida pela Banca Examinadora, as respostas apresentadas pelo 
candidato e a pontuação obtida pelo candidato serão divulgadas por ocasião da Vista da Prova Discursiva-Estudo de Caso. 11.14 O candidato 
não habilitado na Prova Discursiva-Estudo de Caso, conforme capítulo 11 será excluído do Concurso. 
 
QUESTÃO 1 
Tomando conhecimento de uma grande quantidade de imigrantes que cruzaram a fronteira de seu país de origem para o Brasil, 
Oswaldo, dono de uma fazenda na região, resolve convidá-los para trabalhar em suas terras, mesmo ciente de que estavam em 
situação irregular no país. Dentre os imigrantes, há famílias inteiras, inclusive com filhos menores de idade. Após se reunir com 
cerca de 20 dessas famílias, Oswaldo propõe o pagamento mensal de meio salário mínimo aos trabalhadores, sem o compromisso 
de terem suas Carteiras de Trabalho assinadas. Diante da situação hipotética acima mencionada, responda o que se pede: 
 
a. Qual é a diferença entre trabalho proibido e trabalho ilícito? 
 
b. Indique um exemplo de cada uma dessas modalidades de trabalho. 
 
c. Há diferença no tratamento jurídico dispensado para o trabalho proibido e para o ilícito? 
 
d. No caso em questão, os trabalhadores imigrantes fariam jus, genericamente, a quais direitos trabalhistas? 
 
e. De acordo com o que estabelece a Constituição Federal, o trabalho do menor é permitido no Brasil? Se sim, em quais 

situações e sob quais condições? 
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